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ESTADO DO PIAU I 
CÃMARA MUNICIPAL DE LANDRI SALES 
Rua: Cthilio Va.rgáS $/nº, Centro 
C PJ 02.917. 130/0001-1 9 

Á.rea do Terreno 

Acima de 300 m1 

Valor Bnse por 

,nl co,u 1ruldo 

(RS)ou RM 

RS4.00 

Valor Máximo Anual Valor Mhimo Anual 

- frcqu~nda 1 (Acé 2 - fr«1uência l (3 ou 

dias/semana) (RS) o u mais di a~/sc-m a 11a) 

RM (RS) ou URM 

RS 1.600.00 RS 2.400.00 

TABELAI - C - NID DESCOMERCI IS, DESERVIÇOSE IND STRIAIS 

(Produção olé 100 Lldi!i) 

Valor M:h:hno 
alor M :h:imo Anual -

Valor Base por 011 Anual - frequência 
Frequência 2 (3 ou mais 

t\.ru do Terreno conslruído (RS) 1 (Alé 

ou URM diuilscman a) (RS) 
dhu/sc,na.,,a} 

R 1 
ouURM 

A1é SOmt R 0,75 RS 38.00 RS 50,00 

De 50.01 m] ate 100 m] RS 1.00 RS 100.00 RS 130.00 

De 100,01 m1 alé 200 m1 RS 1.60 RS 320.00 RS 420.00 

De 200.01 m2 até 300 m1 RS2.40 RS 720.00 RS 940.00 

Acima de 300 m1 RS 3.00 RS 1.200.00 RS 1.600,00 

••Notas: 

Frequência 1: Colctn com frcquêncb de até: 2 (dois) dias por sctru1na. 

Frequência 2: Coleta com frcquênci11 de 3 (três) dias ou mais por semana. 

(RS) 

Os va lores cx:atos (cm RS ou URM) serão preenchidos e regulamentados pe lo Poder Executivo 
Municipal. considerando estudos 1êcnicos de cus10 dos serviços 

10: 42DC8D5B2E7E4 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO FÉLIX DO PIAUÍ 
cN~J - CM.ss•,.•Ntooo•-•11 

SICRIT. MUNICIPAL Dli ADMINl5TltAÇÃO 
MAIS TRABALHO, NOVAS lo4:IAS 

A VISO DE DISPENSA DE LIC J'J'Aç,\O N" 03212025 
PROCF.SSO AD UNISTRATIVO JOS/202S 

OQJF.TO: Aquis;iç~o de cquipnmemos e m:uc riais de informthica (rn is como 
comput~dorcs/noleboo~ ,;;. imprc..:;,;;orn,;;. monitores. e!-l:1bifü.odore;;. nobreaks. periféricos e dermti ,;; 
he m, wm:hll~). cvn r()m1c citp<...~ ifü,'.açQC · técnk·a!t, quanth,l:11.Ji:<1>~ dc m,Li::., çvrHJi~õc~ 11 sere m t.lcnn ic.la.s 
no Tcm-.o de Rcfo~ncia. destinados B 01cndc.r ~ ncces idades dos di\fcrsos s.c1orcs udmini nru1i vo§ 
da Prcfciiurn Municipal de Sllo Ft li x: do Piauf- PI, 

Com b:'ISé 110 ~n . 75. inciso li . d:t L.ci fedctal n .. 14. 133/2021. o Mmilcípio de São Félb: do Pinuf. PI . 
1om:i púhlico que csrnrá rccchc-ndo pmpostas odicion;1is rcforenics ao ohjc10 c m cpígr:ife pe lo~ 
prúx i rnos 03 (lrCS) dias lllcis.. 

Lim ite parú prcscnrnçi!.o da Pmpos tu de Preços: 26/11/2025. 

t~undnm~ntaçi'io l ega l : Ar1 . 75 . i nc iso li. parágrnfo 3", da Lei 14.133/202 1 de 1º de abri l de 
2021 ~ $ U:t$ :iller:i~õcs. 

Emconíonn id:idccomu Lei n• 14. 133/2021. informi:1111osquco 1\-tUNICiPIO DE SÃO f"f.:ux 00 
PIAUÍ- PI, inscri1.o no CNPJ nª 06.554.9681(X)()J.46. está realizando uma di spensa de lícirn.ç:\o para 
o objeto cm cpfgr.sfc. Ca.so tenha imcn:ssc cm p.uticip.u-. solicitamo:,, que a prupo:. la seja apn:senrnd:t 
no Setor dé. Li ellnçnO da. l'refe i1uta Munleípnl loe. lho:Ado M Praça l111AC.uladn ·oncciçllo. n" 544. 
Ccnuo. Srio f'éfü. do Pi :lu rªPI. 1on1á pl'lhlic:o p<1r.t os h11cre.~~1dO!o> Que cn:1 recebendo no hor.h-io de 
08 :00 Us 14:00. cm Ji,,s litcli!o, ;ué u d:,rn limi te e.st;1bclcci(J.-. A l1cm.11iv.11ne 111e, .a propó!sla po<le ser 
Cll\liu(Ja par-J o c-m:1i l: cpls:tofcl ixpi@gm:til.com. o nde t:unbém .scrJo disponibili~m.1~ ::t.s plm1Hh.ts 
ncx:essd ria,; para o claboniçllo da pmposrn, o 1crmo de rcfcrtncia, n rcluçi'lo de docume nto~ exigido:ii: 
pnru pur1 icip1.n,·ilo, be m como informuçõc..'i adicionai:!> e C:!ielurcc:i mcntos nttc.ssários. 

Silo Féli:ic do Piauí-PI. 21 de novembro de 2025. 

Mullicfpio de Slo r-élix do Pi~n.1[ -PI 
Josci lson Bnrbosa Nunes 

Prcíei10 

ou 

PREFl!: ITU RA J\1 N IC I PAL. O E OEIRAS- PI 

AVISO D E L IC ITAÇÃO 

i nlc m o , com sede nn l'rnçn dns Vit dns. 3.5. ·entro, ·e P nº (>4.500-000. nn cidndc d e 
Oci rus - PI , inscritn no NPJ sob o n"' 06.553.937/000 1-70. to m u pUblico. para 
conhecimento d os intercssudos que no dio 05 d e d e-..i:cmbro de 2025, ~s 09h00m,in . 
n.:alizar.:. licilm;:ào pam n:t,;is l ru <l1: prc\;Os, rm 111uJali<l~1<lc PREGÃO. nu funrn:1 
E L ETR.Oi IC A . com cri1ério de j ul,somen10 incoo r preço. 1c ,~do por objc10 o 
REGISTRO D E PREÇOS PARA EVE TUAL AQU IS IÇÃO D E T ROFÉUS E 
MEDALHAS DESTI A DAS À PR EM IAÇÃO DE PART IC IPA TES D E 

AMPE:0 ATO '-. ATIVll)AO R E fU~AT IVAS. VLT RA IS E 
eo CACIONA l'S PllOMOVlDA Pl~LA PREPE IT RA ,. N I IPAL. POR 
Ml-.:1O O I!: S S D I Vt::RS S SECR ~T RIAS. li.~CLlJ I -SE. AINDA. A 
AQ ISI ÇÃO D E MEDALHAS D E HO RA O MÉRJTO. 

ONFt-: I ONADA . f.:M METAL. NA$ 0Rf; S DO R ADA, PRAT f: 
BRONZE. OM F IT ,\ PERSONALIZA.O,\ . D ESTI NAD AS À PREM IA. CÃO DE 
EST DA NTES l'A RTI C lr, TES DE: PROJ ETOS l'EDACÓC I OS. 
CULT RAIS, ES PORTIVOS E C I E T i F ICOS. TA IS COMO A OLI 11'ÍADA 
0 €. MATf.:MÃTICA E O ·nus I N I IA"flVAS O NCtNEltt•.:S 
PROMOVIDAS Pt-: 1.A St-":C Rf:TARIA N I IPAI. nt: F.ll CAÇÁ O, confom1c 
co ndiç-õcs estabelecidas no cdi1ul e seus anexos. nos 1cnnos da Lei nº 14.133/2021. 
Locul : bues·t/www hP'i!YS\01'• f0lll brl . E<li,al e seus m1c. os :iic n.1o J ivul~utJos nos 
scsui n1cs slrios clctr6nicos: Ponnl ncionnl de omprn.s Públ icas: Tribunnl d e Con1n.s 
<ló 1-!stndo do P h1uk h1tps.://lnrnsp11rcncit1.oc irns..p i.gov.br/: Onttt to: 
pm.ocirns. licilncac>(@gm ail ,com 

Oeiras - PI . 24 de nove mbro d e 2025, 

F l{, v io Sctlon ampaio de Cnn•a lho 
PR ES IDE TE DA COM ISSÃO DE LICITAÇÕES 

PR EFE ITU R A MU IC IPAL DE OEIRAS - P I 

CNPJ 06.5S3.937/0001•70 1 Praça das Vitórias, 37, Centro · CEP 64S00·000 

ela ~:t~nur~ .... ~- - s 
DeCRETO MUNICIPAL N6 083, De 18 NOVeMBRO De 2025. 

DISPÕe SOBRe A CRIAÇÃO DA UNIDADe 
De CONSeRVAÇÃO AMBleNTAL (UC) 
OLHO D'ÁGUA DO LEME, LOCALIZADA NO 
MUNICIPIO DE OEIRAS - PI, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS - PI, no U $0 de suas atribuições legais: 

CONSIOERANOO a impcrtência ecológica. hídrica, paisagística e educativa da 
ãrea do Olho d"Água do Leme; 

CONSIOERANOO o artigo 225. da Constituição Federal , que garanle o direito 
ao meio a mbiente ecologicamente equilibrado: 

CONSIOERANOO as dirotrizos da Loi Federa l nº 9 .985/2000, que insti tui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) para a 
criação. implantação e gestão de âreas protegidas. as unidades de 
conservaçlio (UCs): 

CONSIDERANDO a Lei nº 6.902/1981, que deu origem As APAs, definindo.as 
como grandes áreas na turais que protegem a qualidade de vida da população 
através da conservaçao de atributos Importantes: 

CONSIOERANOO a Lei nQ 12.651'2012 (Código Florestal Brasileiro), que 
reguia a conseNaÇ9o e o uso de recursos norestals e estabelece regras sobre 
Areas de P reservação Permanente {APPs) e Reserve Legal. que so aplicam 
Iambém as propriedades dentro das APAs; 

CONSIOERANOO o artigo 158, da Lei Orgãnica do Municlplo de Oeiras, que 
garante que todos lêm direito ao meio ambienle ecologicamente equlllbrado. 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, lmpondo•se 
ao Município e à colelividade o dever de defendê-lo e preservâ-lo consoante o 
estabelecido no art. 225, § 1Q. 1, li , Ili, IV , V, VI e VII da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o artigo 161 , da Lei Organica do Município de Oeiras. que 
determina que as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores a :sanções admini:straliva:s. com aplicação de multas diárias e 
progressivas no caso de con1inuidade da infra~o ou reincidência, lnQuída a 
redução de at ividade e a interdição, independente da obrigação dos infralo.-e:s 
de repararem os danos causados: 

CONSIOERANOO os estudos técnicos realizados pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos {SEMAM), que apontam a necessidade de 
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Ci~bintl• ~ OEIRAS ela Prt!íeltura ..... ~---· 
conservaçao da ârea para garnntir a integridade dos recursos hfdrioos e da 
biodiversidade local; 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho M1.micipa l de Defesa do Meio 
Ambiente (CONDEMA): 

O EC RETA: 

Art . 1° - Fica criada a Unidade de Conservaç.ao Olho d'Agua do Leme, no 
Munlcfpio de Oeiras - PI , tipificada como Unidade de Conservação de F'rotecão 
Integral, nos termos da Lei Federal nº 9.985/2000. 

Ar1. 2° - A presente Unidade de Conservação tem como objetivos: 

1 - Proteger o Olho d'água do Leme e os ecossistemas associados , 
assegurando a perenidade e qualidade da água das nascentes e dos cursos 
d'égua associados: 
li - Proteger espécies da fauna e flora nativas. inclusive aquelas ameaçadas de 
extinção; 
Ili - Permitir o uso indireto dos seus recursos naturais. com fins cienlíficos. 
educativos, cultura is e recreativos em contato com a natureza. respeitando o 
plano de mane}o: 
IV - Contribuir para a estabilidade climâtica local por meio da manutenção da 
cobertura vegelal; 
V - Promover educação ambiental e ecoturismo: 
VI - lncenuvar a recuperação de âreas degradadas; 

Parágrafo único. Quanto às atividades prevístas no inciso IV. a pesQulsa 
cientifica e a visitação pública dependerá de prévia autorização expedida pela 
Secrelaria Municipal de Meio Ambienle e Recursos Hídricos de Oeil'llS - PI, 
órgão responsável pela gestão da Unidade de ConservaÇclo. 

Art . J• - A área da UC eslã localizada no Bairro Leme. oom perimetro de 
153.88m, defin ido por georre1erenciamento. 

§1 •. A Secretaria Municipal de Meio Ambienle e Recursos Hídricos deverá 
providenciar, no prazo de alé 12 (doze) meses. a sinalização da área da 
Unidade de Conservação com p'3cas informallvas e demarcação rlsica dos 
seus limites. 

Art . 4° - A implantação, a gestão e a fiscalização da Unidade de Conservação 
caberá à Secretaria Munlelp.al de Melo Ambiente e Recut'$OS Hídricos de 
Oeiras- PI. 

§1°. A Secretaria mencionada no caplJ t deverâ e1 borar e aprovar o Plano de 
Manejo da Unidade de Conserva~o, no prazo de atê 24 (vinte e quatro) 
meses, conl·ados da data de publicação deste Decreto. 

§2'". A gesta o da Unidade de Conservaçao serã realizada de forma 
participativa, com a consutuiçao de um Conselho Deliberativo q ue sera 
presidido pelo Secrelário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hidricos de 
Oeiras - PI, composto por representantes do poder público. da sociedade civil, 
Instituições de ensino e entidades ambientalistas. conforme o dlsposto no att. 
20. §4º. da Lei Federal n• 9.98512000. 

§3°. A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos deverá apresentar, no 
prazo de 180 (cento e oitenla} dias, um plano de ação emergencial com 
medidas prioritárias de proleção. comunicação e envoMmento das 
comunidades locais. 

§4°. O Conselho Detiberalivo será paritark>, composto por numero Igual de 
representantes do poder público e da sociedade civil, assegurando a 
partieipaÇão de: 

1 - Corn1.1nldades do entorno da UC; 

li - Instituições de ensino e pesquisa; 

Ili - Organizações não govemamentals e movimentos ambientalistas; 

IV - Setore$ eutturai$ e de turismo $U$tentável. 

Art . 5° - As infrações cometidas dentro da ti rea da Unidade de Conservação 
estarão sujeitas às sanções administrativas, c ivis e penais previstas na 
legislação ambiental vigente, sem prejuízo da obrigação de reparação integr.al 
dôs danos causados ao meio ambiente. 

Art , 6° - Para a implementação e gestão ela Unidade de conservação Olho 
d 'Água do Le mo, poderão ser utilizados os seguintes re<:ursos financeiros: 

1 - Dotaç.ao orçamen1:.tria próptia da Prefeitura Municipal de Oeitas - PI: 

11- Transferências voluntárias de recursos esladuais e federais: 

Ili - Termos de cooperação e convênios com Instituições p(,bllca3 ou privadas: 

IV - Recursos oriundos de compensações ambienlais, termos de ajustamento 
cte condula (TAC's), munas e outras fon tes previstas na legislação ambiental; 

V - Doações de péssoas fisiCàs ou juridicas. nac ionais ou estrangeires. 

Art . r - A Secretaria Muntclpa l de Meio Ambiente e Recursos Hldricos poderá 
firmar parcerias. convénios e termos de cooperação com órgãos estaduais, 
federais, universidades e organizações da sociedade civil, para apok> técnico, 
cienlífieo e operacional à gestão da Unidade de Conservação. 

Art . 8° - A Secretaria Munk:lpal de Melo Ambiente e Recursos Hfdrlcos deverá 
dlsponibilizar, em meio eletrônico oficial. informações atualizadas sobre o plano 
de manejo. oompQSiç3o do conselho, parcerias finnadas. autorizações 
concedidas, sanções aplicadas e utilização dos recursos l'inanceiros vinculados 
à UC. 

Art . 9° - Este Oécrelo énlra em vigor na data de sua publicaçao. 

Gabinete do Prefeito Munlclpal de Oeiras.PI, 18 de novembro de 2025. 

HAILTON ALVES FILHO 
Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

ANEXOÜNICO 


